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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 245/2026 

 

 

- Constituição Federal;  

 

- Código Penal; 

 

 
 

- Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para 

coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dispõe sobre 

a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

altera dispositivos do Código Penal, do Código de Processo Penal e da Lei de 

Execução Penal; e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 

Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180). 

 

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o 

atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

 

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação 

da Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de 

atendimento público específico e especializado para mulheres e vítimas de 

violência doméstica em geral.  
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- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência 
Doméstica 
 
- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para 
estabelecer que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito 
quando se tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra 
mulher ou violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 
deficiência. 
 

- Lei Federal nº 15.125, de 24 de abril de 2025, que altera a Lei nº 11.340, de 

2006 (Lei Maria da Penha), para sujeitar o agressor a monitoração eletrônica 

durante a aplicação de medida protetiva de urgência em casos de violência 

doméstica e familiar;  
 

- Lei Estadual nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023, que autoriza o Poder 

Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de 

violência doméstica no Estado de São Paulo. 

 

- Lei Estadual nº 17.635, de 17 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a 

capacitação dos funcionários de bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, 

casas de espetáculos e congêneres, para habilitá-los a identificar e combater o 

assédio sexual e a cultura do estupro praticados contra as mulheres, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Estadual nº 17.637, de 17 de fevereiro de 2023, que institui a Política 

Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e dispõe sobre a preferência 

de vagas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Estado de 

São Paulo. 

 

- Lei Estadual nº 17.760, de 2023, que autoriza o Poder Executivo a instituir, 

regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a 

finalidade de promover ações e serviços de prevenção e assistência integral à 

saúde da mulher no âmbito do Estado de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito 

do Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, 

no mês de março. 
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- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito 

"violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá 

outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 

Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".  

 

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso 

dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas 

educativas contra a violência à mulher. 

 

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 

assistência às vítimas de violência. 

 

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a 

criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

 

 

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 

criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município 

de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a 

realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 

 

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 

adoção de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da 

mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social. 

 

- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o 

Programa de Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. 

 

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a 

criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de 

violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os 

serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.104 de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir o evento Mulher Com Vida, a ser comemorado 

anualmente no dia 08 de março, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração 

de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 

atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes 

para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de 

Violência. 

 

- Lei Municipal nº 15.635 de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à 

Violência Contra a Mulher. 

 

- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que  altera a Lei 

nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não 

Violência contra a Mulher. 

 

- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto 
Guardiã Maria da Penha. 
 

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda 

Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o 

Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 

 
- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos 
com o número do Disque Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 
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- Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a 
política de proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade pela Rede 
Pública de Saúde, com a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa 
Duração de Etonogestrel, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto 
de prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Lei Municipal nº 17.218, de 25/10/2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Mês de Agosto Lilás, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.450, de 09/09/2020, que institui multa administrativa ao 
agressor das vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
- Lei Municipal nº 17.320, de 18/03/2020, que dispõe sobre concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.638, de 09 de setembro de 2021, que disciplina o 
Programa Pode Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos 
para sua operacionalização. 
 
-Lei Municipal nº 17.699, de 22/10/2021, que determina a inclusão de serviços 
de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.579, de 26/07/2021, que dispõe sobre o 
encaminhamento das solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-
aluguel para mulheres em situação de violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.560, de   31/05/2021, que dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.840, de 27/07/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da fixação de placas informativas do serviço Disk Denúncia 180 nos sanitários 

femininos de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, 

no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.803, de 09/05/2022, que dispõe sobre a 

responsabilidade de os condomínios residenciais do Município de São Paulo 
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comunicarem ocorrências de violência doméstica e familiar contra mulheres, 

crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 

 

- Lei Municipal nº 17.962, de 15/06/2023, dispõe sobre a divulgação do 

Programa Tem Saída, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 

Dia do combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o 

idoso, o deficiente físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser 

celebrado anualmente no dia 22 de novembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.884, de 02/01/2023, que institui o Programa de 

Acompanhamento Psicológico às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no 

âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, dispõe sobre a criação do Programa 

de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica 

entre mulheres (Wollying). 

 

- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de 

serviços de segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres 

vítimas de violência. 

 

- Lei Municipal nº 18.122, de 22 de maio de 2024, que estabelece o direito da 

mulher vítima de violência doméstica e familiar e de seus dependentes à 

prioridade em matrícula ou rematrícula em instituições municipais de ensino, no 

âmbito do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.371, de  23/12/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir o Dia de Conscientização sobre o Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher no Calendário de Eventos do Município de São 

Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 64.907, de  19/01/2026, que modifica parcialmente a 

estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana/Comando Geral - GCM, 

vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e seu respectivo 

quadro de funções de confiança, nos termos da Lei nº 17.720, de 2 de 
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dezembro de 2021, bem como introduz alterações nos Decretos nº 58.199, de 

18 de abril de 2018, e nº 52.649, de 15 de setembro de 2011. 

 

- Decreto Municipal nº 65.058, de  27/03/2026, que regulamenta 

conjuntamente, por afinidade de matérias, a Lei nº 17.884, de 2 de janeiro de 

2023, que institui o Programa de Acompanhamento Psicológico às Mulheres 

Vítimas de Violência Doméstica no âmbito do Município de São Paulo voltado à 

prestação de acompanhamento psicológico para as mulheres vítimas de 

violência doméstica, e a Lei nº 18.109, de 3 de maio de 2024, que dispõe sobre 

a criação do Programa de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento 

à violência psicológica entre mulheres (Wollying). 

 

PL 272/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 

“Crescer com Respeito”, destinado à promoção da convivência saudável, do 

respeito mútuo, da igualdade e da prevenção da violência entre crianças e 

adolescentes, e dá outras providências.  

 

PL 139-26 Dispõe sobre a tramitação prioritária dos processos 

administrativos que figurem como parte ou interessada a pessoa em situação 

de violência doméstica e familiar. 

 

PL 223/2026 Altera a Lei 17.851, de 27 de outubro de 2022, para ampliar os 

benefícios para os “Filhos do Feminicídio” e dá outras providências.   

 

PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, 

estabelece medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e 

organização da rede de proteção das mulheres no Município de São Paulo, e 

dá outras providências.  

 

- PL 207/2026  

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao Feminicídio, cria 

o Sistema Integrado de Proteção à Mulher no âmbito do Município de São 

Paulo, estabelece diretrizes para a articulação intersetorial de políticas públicas 

e para a integração de tecnologias de monitoramento, em consonância com o 

Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, e dá outras 

providências. 
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PL 204/2026 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência Política de Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras 

providências.   

 

PL 195/2026 Institui o Programa Municipal “Muralha Digital Protetiva”, 

estabelecendo diretrizes para a utilização de tecnologias de monitoramento 

urbano, inteligência artificial e georreferenciamento na proteção de mulheres 

vítimas de violência doméstica e familiar no Município de São Paulo, e dá 

outras providências.   

 

PL 190/2026 Altera a Lei n°. 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 

do Enfrentamento à Violência Vicária – Miguel e Benício, a ser realizado 

anualmente, no dia 12 de fevereiro  

 

-PL 186/2026 

Altera a Lei n° 17.910, de 17 de janeiro de 2023, para dispor sobre o 

afastamento cautelar de agentes públicos denunciados ou medida protetiva de 

urgência em seu desfavor por violência contra a mulher, nos termos da Lei 

Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

 

- PL 173/2026 

Dispõe sobre o Programa Educacional de Prevenção e Enfrentamento à 

Misoginia Digital nas Escolas, com objetivo de combater deepfakes sexuais e a 

violência baseada em gênero praticada nos meios digitais contra meninas em 

contexto escolar. 

 

- PL 170/2026 

Institui o Programa Municipal Caminhos Seguros para garantir infraestrutura, 

planejamento urbano e segurança preventiva com foco na prevenção da 

violência contra a mulher no Município de São Paulo. 

 

- PL 141/2026 

Institui o Programa Municipal de Monitoramento Preventivo de Agressores com 

Medida Protetiva no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- PL 140/2026 
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Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luto e de 

Memória às Mulheres Vítimas de Feminicídio no dia 17 de outubro e dá outras 

providências. 

 

- PL 138/2026 

Dispõe sobre a prioridade e a flexibilização de requisitos para inclusão de 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar nos programas 

habitacionais e de assentamento do São Paulo 

 

- PL 137/2026 

Institui a Política de Educação Continuada em Prevenção à Violência de 

Gênero para os servidores públicos da administração direta e indireta do 

Município de São Paulo, estabelece critérios de mérito para progressão 

funcional, e dá outras providências. 

 

- PL 131/2026 

Dispõe sobre diretrizes do “Enfrentamento à Violência Contra a Mulher”, no 

município e dá outras providências. 

 

- PL 128/2026 

Institui o Dia Municipal de Luto às Vítimas do Feminicídio no Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 129/2026 

Estabelece diretrizes da política municipal de juventude voltadas à promoção 

de ações educativas de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e 

familiar no âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

 

- PL 204/2026  

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência Política 

de Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras providências.  

 

- PL 195/2026  

Institui o Programa Municipal “Muralha Digital Protetiva”, estabelecendo 

diretrizes para a utilização de tecnologias de monitoramento urbano, 

inteligência artificial e georreferenciamento na proteção de mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
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-PL 181/2026 

Institui a Política Municipal de Prevenção ao Extremismo Misógino nas Escolas 

e dispõe sobre medidas de educação, prevenção e enfrentamento à 

radicalização baseada em ódio de gênero no âmbito da rede municipal de 

ensino de São Paulo. 

 

- PL 177/2026 

Institui o Programa “Cidade para Todas”, estabelece diretrizes complementares 

para prevenção ao assédio contra mulheres em espaços públicos municipais e 

cria o Selo “Espaço Público Seguro para Mulheres – Cidade para Todas”.  

 

- PL 173/2026 

Dispõe sobre o Programa Educacional de Prevenção e Enfrentamento à 

Misoginia Digital nas Escolas, com objetivo de combater deepfakes sexuais e a 

violência baseada em gênero praticada nos meios digitais contra meninas em 

contexto escolar.  

 

- PL 170/2026 

Institui o Programa Municipal Caminhos Seguros para garantir infraestrutura, 

planejamento urbano e segurança preventiva com foco na prevenção da 

violência contra a mulher no Município de São Paulo. 

 

- PL 148/2026  

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Enfrentamento à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher – FMVD, e dá outras providências.  

 

- PL 141/2026 

Institui o Programa Municipal de Monitoramento Preventivo de Agressores com 

Medida Protetiva no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- PL 138/2026 

Dispõe sobre a prioridade e a flexibilização de requisitos para inclusão de 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar nos programas 

habitacionais e de assentamento do São Paulo   

 

- PL 137/2026 
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Institui a Política de Educação Continuada em Prevenção à Violência de 

Gênero para os servidores públicos da administração direta e indireta do 

Município de São Paulo, estabelece critérios de mérito para progressão 

funcional, e dá outras providências.  

 

- PL 131/2026  

Dispõe sobre diretrizes do “Enfrentamento à Violência Contra a Mulher”, no 

município e dá outras providências.   

 

- PL 128/2026 

Institui o Dia Municipal de Luto às Vítimas do Feminicídio no Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 121/2026 

Institui o Centro Municipal da Saúde Mental da Mulher e cria o Programa 

Municipal de Saúde Mental da Mulher, no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

 

- PL 108/2026 

Altera o artigo 9° da Lei Municipal nº 17.638 de 9 de setembro de 2021, que 

disciplina o Programa Pode Entrar, a fim de estabelecer percentual mínimo de 

vagas nas unidades habitacionais para as mulheres vítimas de violência 

doméstica e dá outras providências. 

 

- PL 1554/2025  

Cria o sistema de identificação voluntária de estabelecimentos comerciais 

parceiros do acolhimento a mulheres em situação de risco, no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 1539/2025 

Dispõe sobre a criação do Posto Avançado de Serviços Públicos Municipais no 

Distrito de Marsilac e dá outras providências. 

 

- PL 1523/2025 

Dispõe sobre o reconhecimento do spray de extratos vegetais como 

instrumento de legítima defesa pessoal de mulheres no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 
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- PL 1492/2025  

Dispõe sobre a suspensão de salários, adicionais e gratificações de servidores 

públicos municipais condenados por crimes de violência contra mulheres 

praticados dentro ou fora do exercício de suas funções, após condenação 

definitiva.   

 

- PL 1491/2025 

Dispõe sobre a suspensão de salários, adicionais e gratificações de Guardas 

Civis Metropolitanos condenados por crimes de violência contra mulheres 

praticados dentro ou fora do serviço após condenação definitiva. 

 

- PL 1477/2025 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial 

do Município de São Paulo, o "Dia Municipal de Luto e Memória às Mulheres 

Vítimas de Feminicídio", a ser comemorado anualmente no dia 17 de outubro, e 

dá outras providências. 

 

- PL 1404/2025 

Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com 

atendimento psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São 

Paulo. 

 

- PL 1377/2025 

Torna obrigatória a instalação de brinquedotecas nos órgãos e equipamentos 

públicos que realizam atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 1243/2025 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Cartilha Municipal de Proteção 

à Mulher e Defesa da Vida - Canal Seguro de Denúncia. 

 

- PL 1181/2025 

Dispõe sobre a criação de bases da Guarda Civil Metropolitana (atual Polícia 

Municipal) em bairros e locais estratégicos, visando a proteção e atendimento 

prioritário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 

especialmente aquelas que possuem medidas protetivas de urgência e dá 

outras providências. 
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- PL 1157/2025 

Institui o Programa Municipal “Bateu, Pagou” – de Ressarcimento e 

Responsabilização do Agressor em casos de Violência contra a Mulher no 

Município de São Paulo. 

 

- PL 1118/2025 

Institui a Política Municipal de Cuidados, Prevenção e Combate à Violência 

contra a Mulher – “SP por Elas” no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 1071/2025  

Institui o Programa Municipal "Resgate de Vidas", de atenção integral a 

crianças e adolescentes vítimas indiretas do feminicídio e da violência 

doméstica, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- PL 1068/2025 

Determina que as empresas do município de São Paulo que possuam em seus 

quadros 30% (trinta por cento) ou mais de empregados homens, o 

oferecimento anual de formação continuada sobre todos os aspectos da 

violência contra as mulheres e cria o selo mulheres seguras. 

 

- PL 1049/2025 

Institui nas instituições de ensino públicas e privadas de educação básica do 

Município de São Paulo, Política de Prevenção à Violência contra a Mulher e 

dá outras providências. 

 

- PL 1029/2025 

Proíbe a prática da mutilação genital feminina em todo o Município de São 

Paulo. 

 

- PL 1026/2025 

Institui no âmbito do município de São Paulo a campanha de registro e 

divulgação dos índices de violência contra a mulher. 

 

- PL 1017/2025 

Dispõe sobre a capacitação obrigatória de Agentes Comunitários de Saúde, 

Agentes de Saúde e demais profissionais que atuam nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e nas Casas de Acolhimento/Casas de Apoio vinculadas à rede 
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municipal de Saúde da Cidade de São Paulo para orientação, identificação e 

encaminhamento de casos de violência contra a mulher, e dá outras 

providências. 

 

- PL 891/2025 

Estabelece diretrizes para a inclusão de temas relacionados à prevenção da 

violência contra as mulheres e à promoção da igualdade de gênero no âmbito 

das escolas municipais de São Paulo, e dá outras previdências. 

 

- PL 889/2025 

Cria o Selo “Condomínio Protetor”, no Município de São Paulo, destinado a 

reconhecer condomínios que adotem práticas de prevenção e enfrentamento 

da violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência, e dá outras providências. 

 

-PL 862/2025  

Especifica a missão e os objetivos da Polícia Municipal de São Paulo, também 

denominada Guarda Civil Metropolitana.  

 

- PL 830/2025 

Altera a lei 17.320 de 2020, que dispõe sobre concessão de auxílio-aluguel às 

mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- PL 781/2025 

Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de Combate à 

Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada Setembro 

Delas, e dá outras providências. 

 

- PL 755/2025 

Dispõe sobre a criação das Casas de Apoio Municipal para Mulheres 

Empreendedoras, com oferta de espaços gratuitos e apoio técnico para o 

desenvolvimento de negócios locais liderados por mulheres. 

 

- PL 723/2025 

Altera a Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa 

Pode Entrar, para incluir como grupo prioritário as empregadas domésticas 

chefes de família e sem imóvel próprio. 
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- PL 697/2025 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Campanha Permanente do 

Banco Vermelho como instrumento de conscientização, educação e 

enfrentamento à violência contra a mulher, e dá outras providências. 

 

- PL 614/2025 

Determina que uma das aulas semanais de Educação Física da Rede 

Municipal de Ensino seja destinada ao ensino de alguma modalidade de luta 

corporal às alunas. 

 

-  PL 516/2025 

Assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes vítimas de 

qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, dentro do 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- PL 485/2025 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a iniciativa ‘Patrulha da Mulher’, 

voltada ao fortalecimento da proteção a mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar, mediante integração da Guarda Civil Metropolitana (GCM) 

com as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher da Capital, e dá outras 

providências. 

 

- PL 484/2025 

Institui a Rede Integrada de Atendimento à Mulher no Município de São Paulo, 

por meio da instalação de unidades da Casa da Mulher Paulista em conjunto 

com a reestruturação das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher (DDMs) e 

da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

 

- PL 450/2025 

Altera o art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 

Municipal da Caminhada pelo Fim da Violência Contra as Mulheres e Meninas, 

a ser celebrado anualmente no dia 1º de dezembro, e dá outras providências. 

 

- PL 420/2025  
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Proíbe ao condenado por feminicídio, estupro ou organização criminosa 

assumir cargos públicos municipais, celebrar contratos com a Administração 

Pública, participar de programar sociais, receber homenagens ou honrarias e 

dá outras providências. 

 

- PL 418/2025 

Dispõe sobre a criação do Observatório da Violência Política Digital de Gênero 

e/ou Raça contra Mulheres no âmbito municipal e dá outras providências. 

 

- PL 415/2025 

Acrescenta o artigo 2-A na Lei nº 15.367/11, com a finalidade de gratificar o 

integrante da Guarda Municipal de São Paulo por apreensões e demais 

resultados da atividade de policiamento no Município de São Paulo. 

 

- PL 363/2025 

Dispõe sobre preferência de vagas para crianças filhas de mulheres vítimas de 

violência doméstica ou com medida protetiva no âmbito da Educação Municipal 

da cidade de São Paulo. 

 

- PL 307/2025 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo, a "Semana de Combate ao Feminicídio – 

Vitória Regina de Souza". 

 

- PL 277/2025 

Dispõe sobre a concessão gratuita de Reconstrução Dentária para Mulheres 

Vítimas de Violência Doméstica, no município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 268/2025 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de oferta de informações sobre aborto legal 

nos serviços públicos municipais que atendem vítimas de violência sexual. 

 

- PL 267/2025  

Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas municipais de 

São Paulo, e dá outras providências. 
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- PL 253/2025 

Institui o Programa Mulher Vítima de Violência Doméstica “Nunca Mais”, no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 192/2025 

Institui no Município de São Paulo o Programa MULHER PROTEGIDA, 

destinado à atenção, proteção e defesa da mulher vítima de violência. 

 

- PL 141/2025 

Institui o "Programa de Valorização da Vida” no município de São Paulo e dá 

outras providências 

 

- PL 85/2025 

Cria o programa de ações para garantir a autonomia financeira das mulheres 

em situação de violência doméstica. 

 

- PLO 9/2025  

Acrescenta alínea “e” ao inciso II do artigo 17 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo e dá outras providências. [Acresce dispositivo à L.O.M. a fim de 

determinar o afastamento de Vereador que responda por violência contra 

mulher]   

 

- PLO 6/2025 

Acrescenta o paragráfo único ao art. 224 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, para dispor sobre ações permanentes de prevenção à violência contra a 

mulher por meio da educação e da conscientização. 

 

- PL 176/2024 

Dispõe sobre a criação do Selo Empresa Amiga da Mulher Vítima de Violência. 

 

- PL 759/2023 Veda a participação em concursos públicos e a nomeação 

pela Administração Pública Direta e Indireta de pessoas condenadas pela Lei 

Federal n.º 11.340 de 7 de agosto de 2006 e pela Lei Federal n° 13.104, de 9 

de março de 2015, e dá outras providências. 

 

- PL 552/2023 

Acrescenta o § 3º ao Art. 175 do CAPÍTULO VI da Lei nº nº 8.989, de 29 de 

outubro de 1979 (Estatuto do Servidor Municipal), para dispor sobre alocação à 
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servidora pública em situação de assédio sexual, moral, violência doméstica e 

familiar ou qualquer situação que impute vulnerabilidade ou risco de vida, 

garantindo alocação em outra unidade para prestação de serviço, a fim de 

resguardar sua integridade física e psicológica 

 

- PL 575/2023 

Dispõe sobre a implementação do Disque Saúde Mental da Mulher, um canal 

de atendimento visando fornecer apoio emocional e psicológico para mulheres 

em situação de vulnerabilidade. 

 

- PL 574/2023 

Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Feminicídio e de Combate a 

Toda Forma de Violência contra as Mulheres no Município de São Paulo 

 

- PL 549/2023 

Dispõe sobre a capacitação das equipes de saúde em procedimentos 

humanizados e qualificados de atenção a mulheres vítimas de violência. 

 

- PL 494/2023 

Institui programa de formação continuada para os trabalhadores dos serviços 

de atendimento às mulheres vítimas de violência de gênero, e dá outras 

providências. 

 

- PL 481/2023 

Institui campanha de combate à importunação sexual nos estádios de futebol e 

demais locais onde se realizam atividades desportivas no Município de São 

Paulo. 

 

- PL 306/2023 

Autoriza o Executivo a criar um Cadastro Municipal de Agressores de Mulheres 

Condenados na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 229/2023 

Altera a Lei n° 13.174, de 5 de setembro de 2001 para incluir Medidas de 

Prevenção e de Combate ao Assédio Sexual e a outras formas de violência no 

âmbito do trabalho, e fixa providências”. 

 

- PL 110/2023 
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Restringe a entrada de pessoas condenadas por sentença criminal com trânsito 

em julgado pelos crimes contra a dignidade sexual, violência doméstica, 

racismo e LGBTfobia nos Centros Esportivos (CEs) municipais. 

 

- PL 104/2023 

Autoriza o Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo para 

aquisição de tornozeleiras eletrônicas para dar cumprimento efetivo às medidas 

protetivas em favor das mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

- PL 94/2023 

Altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto do Servidor 

Municipal), para dispor sobre medidas protetivas à servidora pública em 

situação de violência doméstica e familiar, garantindo afastamento remunerado 

e acomodação em outra unidade para prestação de serviço, a fim de 

resguardar sua integridade física e psicológica. 

 

- PL 29/2023 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo a Semana “Quebrando o silêncio em prol da 

mulher, criança e idoso vítima de violência”, a ser comemorada na terceira 

semana do mês de agosto. 

 

- PL 16/2023 

Dispõe sobre implementação do Protocolo “Não se Cale”, que visa integrar 

medidas de combate à violência sexual contra mulheres em espaços de lazer 

noturno na cidade de São Paulo. 

 

- PL 341/2022 

Dispõe sobre a garantia de que agressores de mulheres e meninas não 

possam tomar posse a cargos públicos no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- PL 286/2022 

Dispõe sobre a criação do programa observatório da violência contra a mulher, 

contendo organização de banco de dados municipal em São Paulo, e 

divulgação periódica norteando políticas de proteção e inclusão social de 

mulheres vítimas de violência. 
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- PL 265/2022 

Dispõe sobre assistência psicológica e social para famílias de vítimas de 

feminicídio, no âmbito de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 194/2022 

Dispõe sobre o Programa Municipal de Enfrentamento ao Assédio e à Violência 

Política Contra a Mulher.  

 

- PL 193/2022 

Cria o Cadastro Municipal de Informações para o Combate à Violência contra a 

Mulher. 

 

- PL 163/2022 

Institui Linha de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, na forma que 

especifica e dá outras providências. 

 

- PL 137/2022 

Dispõe sobre parcerias com tatuadores para atendimento das mulheres que 

sofreram traumas, queimaduras e diferentes ocorrências, que resultaram em 

marcas e cicatrizes na pele, na forma que especifica e dá outras providências. 

 

- PL 41/2022 

Institui a Política Municipal de Combate Comunitário à Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, estabelece diretrizes e dá outras providências. 

 

- PL 39/2022 

Obriga os hospitais públicos e privados a comunicarem às delegacias de 

polícia, quando do atendimento em suas unidades de pronto atendimento, os 

casos de idosos, mulheres, crianças e adolescentes vítimas de agressões 

físicas. 

 

- PL 38/2022 

Dispõe sobre a inclusão da Lei Maria da Penha como disciplina obrigatória na 

grade curricular nos estabelecimentos da rede pública de ensino do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Senhor Presidente. 
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São Paulo, 30 de abril de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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